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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LEO VASQUEZ FLORES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS. 
TRANSPORTE DE MAIS DE 57 KG DE MACONHA. DOSIMETRIA. 
TERCEIRA FASE. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. FRAÇÃO DE 1/6 
ADEQUADAMENTE MOTIVADA. PECULIARIDADES DO CASO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DA PRISÃO EM FLAGRANTE. TRANSPORTE DA 
DROGA PELOS RIOS DA AMAZÔNIA. ELEMENTOS CONCRETOS E 
IDÔNEOS QUE EMBASAM A CONCLUSÃO DE QUE O RÉU SE 
DEDICAVA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REVISÃO. DESCABIMENTO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de 1/6 a 
2/3, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
2. Hipótese em que as instâncias antecedentes concluíram pela dedicação 
do acusado a atividades criminosas, levando em conta não só a quantidade 
expressiva de droga apreendida – 57,470 kg de cocaína −, mas também a 
estrutura logística utilizada na prática delitiva, incluindo o transporte fluvial 
da substância de Tabatinga/AM para Manaus/AM, pelos rios da Amazônia, 
ressaltando-se que a droga teve origem em Santa Rosa, no Peru. Logo, a 
alteração desse entendimento, para aplicação da minorante prevista na Lei 
de Drogas, exige o reexame das provas constantes nos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio 
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília, 14 de fevereiro de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS. 
TRANSPORTE DE MAIS DE 57 KG DE MACONHA. DOSIMETRIA. 
TERCEIRA FASE. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. FRAÇÃO DE 1/6 
ADEQUADAMENTE MOTIVADA. PECULIARIDADES DO CASO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DA PRISÃO EM FLAGRANTE. TRANSPORTE DA 
DROGA PELOS RIOS DA AMAZÔNIA. ELEMENTOS CONCRETOS E 
IDÔNEOS QUE EMBASAM A CONCLUSÃO DE QUE O RÉU SE 
DEDICAVA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REVISÃO. DESCABIMENTO. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de 1/6 a 
2/3, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
2. Hipótese em que as instâncias antecedentes concluíram pela dedicação 
do acusado a atividades criminosas, levando em conta não só a quantidade 
expressiva de droga apreendida – 57,470 kg de cocaína −, mas também a 
estrutura logística utilizada na prática delitiva, incluindo o transporte fluvial 
da substância de Tabatinga/AM para Manaus/AM, pelos rios da Amazônia, 
ressaltando-se que a droga teve origem em Santa Rosa, no Peru. Logo, a 
alteração desse entendimento, para aplicação da minorante prevista na Lei 
de Drogas, exige o reexame das provas constantes nos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Leo Vasquez Flores interpõe agravo regimental contra a decisão, de minha 

lavra, cuja ementa transcrevo (fl. 827):

PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO TRANSNACIONAL 
DE DROGAS. TRANSPORTE DE MAIS DE 57 KG DE COCAÍNA. DOSIMETRIA. 
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PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA 
LEI N. 11.343/2006. PECULIARIDADES DO CASO. CIRCUNSTÂNCIAS DA 
PRISÃO EM FLAGRANTE. TRANSPORTE DA DROGA PELOS RIOS DA 
AMAZÔNIA. ELEMENTOS CONCRETOS E IDÔNEOS QUE EMBASAM A 
CONCLUSÃO DE QUE O RÉU SE DEDICAVA A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
REVISÃO. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ.

Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

Sustenta a Defensoria Pública da União, em suma, que a decisão não 

merece prosperar, pois as condições impostas para a aplicação da redutora são 

favoráveis ao acusado, ou seja, é primário, possui bons antecedentes, não integra 

organização criminosa e não se dedica à atividade criminosa (fl. 842).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada, para eliminar as 

ilegalidades apontadas, da sanção imposta, para aplicar a redutora do art. 33, § 4º, da 

Lei n. 11.343/2006, no máximo de 2/3. Em caso contrário, requer a remessa do recurso 

à competente egrégia Turma, para conhecimento e provimento (fl. 842).

É o relatório.

VOTO

Não merece acolhida a pretensão do agravante.

Não obstante os esforços perpetrados pela Defensoria Pública da União, 

não verifico fundamentos suficientes para infirmar a decisão agravada.

A bem da verdade, as razões do regimental apenas evidenciam sua 

utilização como forma de expressar a insatisfação com o decisum ora questionado, na 

tentativa de rediscutir a matéria rechaçada.

Consignou o Tribunal de origem, no julgamento do recurso integrativo (fl. 

701): No caso, o Embargante Leo Vasquez Flores foi flagrado transportando quase 58 

kg (cinquenta e oito quilogramas) de cocaína e confessou o tráfico, posto que 

contratado mediante pagamento para fazer o transporte da droga oriunda do Peru para 

o Brasil. O acórdão foi claro ao considerar que do conjunto probatório constante nos 

autos, ficou provado que os réus não fazem jus a esse beneficio. Com efeito, ainda que 

insubsistente a condenação pelo crime de associação para o tráfico, as circunstâncias 

da prisão em flagrante evidenciam a dedicação a atividades criminosas, especialmente 

ao transporte de drogas pelos rios da Amazônia.
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Conforme assinalei na decisão ora agravada, o Tribunal de origem 

apresentou fundamentação idônea para justificar a conclusão de que não cabe o 

reconhecimento da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 

considerando as circunstâncias da prisão em flagrante, que indicam a dedicação a 

atividades criminosas, em especial o transporte de drogas pelos rios da Amazônia (fl. 

647).

Com igual conclusão:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO 
EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto em face de acórdão que manteve a 
condenação por tráfico internacional de drogas e afastou a aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 (tráfico 
privilegiado). O recorrente alegou que os requisitos do tráfico privilegiado estavam 
preenchidos, argumentando que não havia prova de sua participação em 
organização criminosa e que deveria ser aplicada a redução máxima da pena. II. 
QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se estão presentes os 
requisitos legais para o reconhecimento do tráfico privilegiado, nos termos do art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006; e (ii) estabelecer se o reexame do acervo fático-
probatório pelas instâncias extraordinárias é possível. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O art. 33, § 4º, da Lei de Drogas prevê a possibilidade de redução da pena 
de um sexto a dois terços para agentes primários, de bons antecedentes, que não 
se dediquem a atividades criminosas nem integrem organização criminosa.

4. As instâncias ordinárias concluem que a parte recorrente não preenche os 
requisitos para o benefício do tráfico privilegiado, fundamentando-se no elevado 
valor oferecido pelo transporte da droga (USD 30.000,00) e na movimentação 
migratória incompatível com a renda declarada, além do volume expressivo de 
cocaína apreendida (mais de 23 quilos), o que indicaria participação em atividades 
criminosas estáveis.

5. A jurisprudência do STJ exige elementos concretos que demonstrem a 
participação eventual no narcotráfico para a concessão do benefício, não sendo 
necessário comprovar habitualidade, mas a vinculação mínima à organização 
criminosa, o que se verifica no caso.

6. O acolhimento das alegações defensivas demandaria o reexame de fatos 
e provas, o que é inviável na via do recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.

IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

(AREsp n. 2.643.770/SP, Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe 
26/12/2024).

 
EMENTAAGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

CRIME DE TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. TRANSPORTE DE 15 KG 
DE COCAÍNA DEPOSITADOS NO FUNDO DO TANQUE DE COMBUSTÍVEL. 
IMPUGNAÇÃO GENÉRICA E DEFICIENTE DA DECISÃO AGRAVADA. RAZÕES 
QUE NÃO INFIRMARAM O FUNDAMENTO DO DECISUM ATACADO. 
INOBSERVÂNCIA DO COMANDO LEGAL INSERTO NO ART. 932, III, DO CPC. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE NA VEDAÇÃO DO REDUTOR ESPECIAL DA PENA (ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006). FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PRECEDENTES DESTA 
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CORTE. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.437.133/RS, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 

9/8/2024).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 

DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE E NATUREZA DOS ENTORPECENTES. 
MAUS ANTECEDENTES. FUNDAMENTOS VÁLIDOS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO DO 
RÉU À ATIVIDADE CRIMINOSA EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é uma atividade em que o julgador está 
vinculado a parâmetros abstratamente cominados pela lei, sendo-lhe permitido, 
entretanto, atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso 
concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão 
motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou 
arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos critérios 
adotados na dosimetria da pena.

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias, atentas às diretrizes do art. 42 da Lei 
de Drogas, consideraram a quantidade e a natureza das drogas apreendidas - 
1.343,69 kg de cocaína -, bem como os maus antecedentes do réu (três 
condenações relativas a crimes militares próprios) para elevar a pena-base do 
delito de tráfico de drogas em 7 anos e 6 meses de reclusão, o que não se mostra 
desproporcional.

3. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a 
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.

4. Hipótese em que as instâncias antecedentes concluíram pelo envolvimento 
habitual do paciente com o tráfico transnacional de drogas, levando em conta não 
só a quantidade da droga apreendida - 1.343,69 kg de cocaína -, mas toda a 
logística na prática criminosa, qual seja, o transporte da droga em fundo falso do 
caminhão, além de vídeos revelando o acondicionamento das drogas, dentro de 
contêineres, em pelo menos três oportunidades distintas, por um grupo de 
pessoas, dentre as quais se encontrava o réu. Logo, a modificação desse 
entendimento, a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas, enseja o 
reexame do conteúdo probatório.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 903.157/SP, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 

20/6/2024).

Em vista disso, a alteração do entendimento do acórdão recorrido, para o fim 

de aumentar a fração da benesse, encontra óbice na Súmula 7 desta Corte.

Além dos precedentes anteriormente citados, veja-se mais este: AgRg no 

AREsp n. 2.361.621/SP, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 6/6/2024.

Em face da ausência de elemento capaz de alterar os fundamentos da 

decisão agravada, subsiste incólume o entendimento nela firmado, não merecendo 

prosperar o presente recurso.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0033609-5 AREsp 2.291.344 / 

AM
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007916320164013000  00012218620104013400  00017214520134013822  
00023256120124014300  00028722620154013806  00034588020174014101  
00086810620144013200  00111500620074013900  00113551320174013600  
00886513720144013400  00992014  111500620074013900  
113551320174013600  12218620104013400  17214520134013822  
200739000114162  23256120124014300  28722620154013806  
31564320144013200  34588020174014101  7916320164013000  
86810620144013200  886513720144013400  992014

EM MESA JULGADO: 11/02/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SÔNIA MARIA DE ASSUNÇÃO MACIEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEO VASQUEZ FLORES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : JOSINEY SILVA DO NASCIMENTO 
CORRÉU : AMADEO CABRERA MEDINA 
CORRÉU : PEDRO RAMIRES YALTA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Parte Geral - Aplicação da Pena

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEO VASQUEZ FLORES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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